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Em 16 de janeiro de 2024, faço estes autos conclusos ao MM. Juiz de Direito do NARJ, Dr. Diogo Corrêa de 

Morais Aguiar. Eu, Marcelo Bento Camargo, Assistente Judiciário, digitei.

SENTENÇA

Processo Digital nº: 1008878-31.2023.8.26.0602

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Defeito, nulidade ou anulação

Requerente: Aline Slompo de Moraes Ribeiro e outro

Requerido: Lemes e Troncoso, Gestão e Saúde Ltda

Justiça Gratuita

Juiz(a) de Direito: Dr(a). DIOGO CORREA DE MORAIS AGUIAR

Vistos.

ALINE SLOMPO DE MORAES CASTRO e DANIELA CRISTIANE 

LOPES DIONÍSIO ingressaram com ação em face de LEMES E TRONCOSO, 

GESTÃO E SAÚDE LTDA, aduzindo, em síntese, que a empresa ré participou de um 

pregão presencial, e venceu a licitação (licitação n° 58/2022  Processo n° 8852/2022) 

promovido pela Prefeitura do Município de Piedade/SP. Narraram que a requerida se 

sagrou vencedora e ao enviar documentos para a licitante, encaminhou dados pessoais das 

requerentes como se fizessem parte do seu quadro clínico de profissionais, o que nunca 

aconteceu. Pugnaram pela concessão da tutela de urgência, a fim de que a ré fosse obrigada 

a retirar os nomes das autoras de seu quadro clínico, abstendo-se de usar os dados delas; 

indenização por danos morais no valor de R$ 64.083,30 para cada demandante (p. 01/16).

A tutela foi deferida de forma parcial, para que ré se abstenha de vincular os 

nomes das rés em qualquer contrato ou prestação de serviço perante a Prefeitura de Piedade 

(p. 219/220).

A requerida apresentou contestação. Afirmou que possui equipe de 

recrutadores que atua por meio de aplicativo “Whatsapp” procurando profissionais para 
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diversos cargos na área de saúde. Em uma dessas conversas, surgiram os nomes das 

requerentes, momento em que houve contato telefônico. A elas foi explicado que se tratava 

de um processo licitatório e, consequentemente, com a aceitação da vaga, seriam 

indicadas/relacionadas no quadro de profissionais. Caso a empresa ré vencesse o certame, 

novo contato poderia ser feito para formalizar definitivamente a contratação. Procedimento 

este que é praxe, muito comum no segmento, visto que não se sabe quem será o vencedor, 

mas é necessário demonstrar para o contratante que a empresa participante estaria apta para 

assumir as atividades (p. 233/236).

Houve réplica (p. 240/246).

Instadas a especificarem provas, as partes nada requereram (p. 251/252).

É o relatório.

FUNDAMENTO E DECIDO.

O processo comporta julgamento antecipado do mérito, nos termos do artigo 

355, inciso I, do Código de Processo Civil.

Cinge-se a discussão dos autos sobre o uso indevido do nome das autoras 

como se fossem funcionárias da ré.

Verifica-se, pelos documentos juntados, que a requerida informou junto a 

Prefeitura do Município de Piedade/SP, no processo de licitação n° 8852/2022, que ambas 

faziam parte de seu quadro clínico (p. 121). No entanto, resta incontroverso que as autoras 

nunca foram funcionárias da ré.

Em que pese as alegações da requerida, não existe prova alguma de que as 

demandantes autorizaram que seus nomes figurassem na lista de funcionários da empresa e 

que essa informação fosse passada a Prefeitura de Piedade.

A versão de que o contato se deu por ligação telefônica e que esta não foi 

gravada, não é crível, não se desincumbindo a ré de ônus processual que lhe competia, nos 
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termos do artigo 373, inciso II, do CPC.

O artigo 7º, inciso I, da LGPD assim dispõe:

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes 

hipóteses: 

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;

No presente caso, ainda, possível a aplicação analógica do artigo 18, do 

Código Civil: “Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda 

comercial.”

Portanto, sem prova do consentimento das autoras, verifica-se que a ré 

utilizou de forma indevida do nome delas, possivelmente para se beneficiar em processo 

licitatório.

Assim, se as autoras nunca fizeram parte dos quadros de funcionários da ré, 

tampouco autorizaram a divulgação de seus nomes como funcionárias da empresa, patente 

a necessidade da exclusão dos nomes do quadro de funcionários.

Outrossim, evidente a ilicitude cometida pelas requeridas, suficiente para 

caracterizar o abalo moral, que na espécie é “in re ipsa”, já que o nome foi utilizado para 

fins econômicos, aplicando-se de forma análoga a súmula 403 do STJ: “Independe de 

prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa 

com fins econômicos ou comerciais”.

Destarte, é de se apurar a quantia a ser arbitrada.

Deve se levar em conta o fato ocorrido, a dor sofrida, a condição das partes 

e ater-se com proporcionalidade e razoabilidade ao caso para se chegar a uma quantia que 

não seja abusiva, eis que geraria enriquecimento sem causa e nem muito baixa, eis que a 

requerida não sentiria o peso do seu ato lesivo.

Levando tudo isto em consideração, fixo a indenização no valor de R$ 
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10.000,00 (dez mil reais) para cada autora.

O valor pleiteado na inicial se mostra demasiadamente elevado, pois não há 

qualquer prova de prejuízo de outra ordem que não seja o moral, bem como de que o abalo 

tenha tomado grandes proporções.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos iniciais, 

tornando definitiva a tutela de urgência, para CONDENAR a requerida na obrigação de 

fazer, consistente na exclusão do nome das autoras de seu quadro clínico, bem como na 

obrigação de não fazer, para que se abstenha de vincular os nomes das autoras a qualquer 

forma de contrato ou prestação de serviço, comunicando a Prefeitura de Piedade; ao 

pagamento de R$ 10.000,00 para cada autora, a título de danos morais, corrigido 

monetariamente pela tabela prática do TJSP e juros de mora de 1% ao mês, ambos a partir 

do arbitramento. Por conseguinte, resolvo o mérito com base no artigo 487, inciso I, do 

Código de Processo Civil.

Condeno a ré ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários de 

sucumbência que arbitro em 10% sobre o valor da condenação.

Ressalte-se que tem entendido o STJ que a súmula 326 ("na ação de 

indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial 

não implica sucumbência recíproca"), ainda continua em vigência, mesmo com a entrada 

do novo CPC, portanto, não há que se falar em sucumbência das autoras no pedido de dano 

moral.

Oficie-se a Prefeitura Municipal de Piedade e ao Ministério Público de 

Piedade, para que seja apurado eventual crime cometido pela ré e/ou eventual 

infração administrativa, servindo a presente como ofício. Caberá a z. serventia 

encaminhar o ofício, por e-mail institucional.

Advirto às partes que a interposição de embargos de declaração meramente 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

88
78

-3
1.

20
23

.8
.2

6.
06

02
 e

 c
ód

ig
o 

E
M

H
Y

zl
sx

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
IO

G
O

 C
O

R
R

E
A

 D
E

 M
O

R
A

IS
 A

G
U

IA
R

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

9/
01

/2
02

4 
às

 1
1:

26
 .

fls. 257



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SOROCABA
FORO DE SOROCABA
4ª VARA CÍVEL
RUA 28 DE OUTUBRO, 691, Sorocaba - SP - CEP 18087-082
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

      

1008878-31.2023.8.26.0602 - lauda 5

protelatórios ensejará a aplicação de multa sobre o valor atualizado da causa, nos termos do 

art. 1.026, do CPC. Não satisfeitas com a sentença, deverão interpor o recurso competente. 

Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

Publique-se. Intimem-se.

Sorocaba, 19 de janeiro de 2024.

DIOGO CORRÊA DE MORAIS AGUIAR
Juiz de Direito

Núcleo de Apoio Regional de Julgamento

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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Dr. GERVASIO RODRIGUES DA SILVA    OAB/SP 120.211
Dr. RICARDO ASSUMPÇÃO VAZ OAB/SP 278.843
Dr. DIEGO DA ROCHA BURGOS              OAB/SP 444.874
Dr. WALLACE MARQUES DOS SANTOS         OAB/SP 487.863
Dra. JULIANA C. NASTRI CHARABE                OAB/SP 224.784

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 4ª 
CÍVEL DA COMARCA DE SOROCABA/SP.

Processo n° 1008878-31.2023.8.26.0602

ALINE SLOMPO DE MORAES CASTRO e DANIELA CRISTIANE LOPES 
DIONÍSIO ingressaram com ação em face de LEMES E TRONCOSO, GESTÃO E 
SAÚDE LTDA, todos já devidamente qualificado nos autos, vem respeitosamente a 

presença de Vossa Excelência, informar a este Douto Juízo que as partes 

formalizaram acordo para a quitação integral do litígio, mediantes as seguintes 

clausulas:

A Requerida, LEMES E TRONCOSO, GESTÃO E SAÚDE LTDA, para 

quitação integral do debito, as partes de compõe mediante as seguintes condições: 

(1) A Requerido LEMES E TRONCOSO, GESTÃO E SAÚDE LTDA, pagará as

AUTORAS ALINE SLOMPO DE MORAES CASTRO e DANIELA 
CRISTIANE LOPES DIONÍSIO, a importância liquida de R$ 22.100,00 (vinte 

e dois mil e cem reais), em três parcelas, sendo o valor de R$ 20.100,00
(vinte mil e cem reais) a título de indenização as autoras e o valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) a título de sucumbência aos patronos das autoras.

(2) Consignando que a primeira parcela com vencimento no dia 23/02/2024 

será no valor de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais), uma vez que os 

honorários advocatícios serão pagos com o valor da primeira parcela. 
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(3) a segunda primeira parcela terá seu vencimento previsto para o dia 

20/MARÇO/2024 e no valor de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais);

(4) a terceira parcela terá seu vencimento previsto para o dia 20/ABRIL/2024 e 

no valor de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais);

(5) Deixando consignado que os depósitos serão realizados em conta de 

titularidade do PATRONO DAS AUTORAS Dr. GERVASIO RODRIGUES 
DA SILVA, conforme abaixo informada:

BANCO:- 001 BANCO DO BRASIL S/A
AGENCIA:- 5557-3
CONTA CORRENTE 100397-6
CPF/MF 990.704.808-91
TITULAR GERVASIO RODRIGUES DA SILVA

(6) Em caso de inadimplência fica estipulado cláusula penal de 50% (cinquenta 

por cento) sobre o saldo remanescente.

As partes estipulam, de comum acordo, que no caso de inadimplemento ou não 

cumprimento das obrigações acima estabelecidas, haverá multa no percentual de 

50% (cinquenta por cento) sobre o saldo remanescente, a título de cláusula penal, 

valendo o presente como título executivo.

Com o pagamento da importância ora acordada, as AUTORAS outorgarão à

Requerida mais ampla, geral e irrestrita quitação das obrigações aqui assumidas, para 

mais nada reclamada, seja dano moral, dano material, lucros cessantes, seja na 

esfera cível, criminal e administrativo a qualquer título, dando a mais ampla geral e 

irrestrita quitação.
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Diante do exposto, requerem a homologação do presente acordo, extinguindo-

Código de Processo Civil. 

Nestes termos, pede deferimento.

Sorocaba, 20 de fevereiro de 2024

___________________________________________

ALINE SLOMPO DE MORAES CASTRO
E

DANIELA CRISTIANE LOPES DIONÍSIO
(REQUERENTES)

___________________________________________

LEMES E TRONCOSO, GESTÃO E SAÚDE LTDA
(REQUERIDA)
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Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
Comarca de Sorocaba - Juízo da 4ª Vara Cível

Rua 28 de Outubro, 691, Alto da Boa Vista - Sorocaba - CEP 18087-082 
Fone: (15) 2102-8352 e-mail: upj1a5sorocaba@tjsp.jus.br

SENTENÇA

Processo: 1008878-31.2023.8.26.0602  - Procedimento Comum Cível

Requerente: Aline Slompo de Moraes Ribeiro e Daniela Cristiane Lopes Dionisio

Requerido: Lemes e Troncoso, Gestão e Saúde Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a) Marcos José Corrêa

Vistos.

HOMOLOGO o acordo a que chegaram as partes (fls. 260/264) para que produza 

seus regulares e legais efeitos e, consequentemente,  JULGO EXTINTA a ação, nos termos do 

art. 487, III, alínea 'b' do CPC.

Ante a preclusão lógica, declaro nesta data o trânsito em julgado, dispensada a 

certificação.

Saliento que eventual pedido de cumprimento de sentença para execução do 

acordo ora homologado deverá ser feito através de peticionamento eletrônico intermediário (e não 

nova distribuição), conforme o Provimento CG 16/2016 (DJE 04/04/16).

Honorários advocatícios, na forma acordada. 

Nos termos do artigo 90, §3º, CPC, as partes ficam dispensadas das custas 

remanescentes.

Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe e as 

NSCGJ.

P.I.

Sorocaba, 28 de fevereiro de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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CONVERSAS PELO WATZAP ALINE COM FUNCIONÁRIA DA EMPRESA 

 

 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

88
78

-3
1.

20
23

.8
.2

6.
06

02
 e

 c
ód

ig
o 

f6
qm

24
T

O
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

E
R

V
A

S
IO

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
3/

03
/2

02
3 

às
 1

9:
47

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
08

87
83

12
02

38
26

06
02

.

fls. 182

Camila
Retângulo

Camila
Retângulo



 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

88
78

-3
1.

20
23

.8
.2

6.
06

02
 e

 c
ód

ig
o 

f6
qm

24
T

O
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

E
R

V
A

S
IO

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
3/

03
/2

02
3 

às
 1

9:
47

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
08

87
83

12
02

38
26

06
02

.

fls. 183

Camila
Retângulo

Camila
Retângulo



 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

88
78

-3
1.

20
23

.8
.2

6.
06

02
 e

 c
ód

ig
o 

f6
qm

24
T

O
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

E
R

V
A

S
IO

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
3/

03
/2

02
3 

às
 1

9:
47

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
08

87
83

12
02

38
26

06
02

.

fls. 184

Camila
Retângulo

Camila
Retângulo



 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

88
78

-3
1.

20
23

.8
.2

6.
06

02
 e

 c
ód

ig
o 

f6
qm

24
T

O
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 G

E
R

V
A

S
IO

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
3/

03
/2

02
3 

às
 1

9:
47

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
08

87
83

12
02

38
26

06
02

.

fls. 185

Camila
Retângulo



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORPO DE AUDITORES

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP
PABX: (11) 3292-3266   -   Internet: http://www.tce.sp.gov.br

SENTENÇA DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

PROCESSO: TC-00000202.989.23-2

REPRESENTANTE: ▪ MOVIMENTO & VIDA SERVICOS DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL LTDA
▪ ADVOGADO:  ALEXANDRE  MOREIRA  DE  ATAIDE

(OAB/SP 189.167)

RESPONSÁVEL: ▪ ANA  CAROLINA  ANTUNES  DE  OLIVEIRA  -
REPRESENTANTE LEGAL

REPRESENTADO(A): ▪ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
▪ ADVOGADO:  WILMA  FIORAVANTE  BORGATTO

(OAB/SP  48.658)  /  SILVIA  HELENA  MADEIRA
GARRIDO  CARDOSO  (OAB/SP  184.504)  /  BIANCA
ESPINOSA MARUM (OAB/SP 381.918)

RESPONSÁVEL(IS): ▪ GERALDO  PINTO  DE  CAMARGO  FILHO  (CPF
***.417.138-**) - Prefeito Municipal 
▪ ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ E

SOUZA  (OAB/SP  109.013)  /  BEATRIZ  NEME
ANSARAH (OAB/SP 242.274) / GRAZIELA NOBREGA
DA  SILVA  (OAB/SP  247.092)  /  RODRIGO  POZZI
BORBA DA SILVA (OAB/SP 262.845)

▪ SILVIO NOVAES GARCIA - SECRETÁRIO MUNICIPAL
DE SAÚDE E ORDENADOR DA DESPESA

EXERCÍCIO: 2022

EM EXAME: Representação (24)

OBJETO: Representação em face do Edital  do Pregão Presencial  nº
058/2022, Processo nº 8852/2022, promovido pela Prefeitura
Municipal de Piedade, que tem por objeto a Contratação de
empresa  para  prestação  de  serviços  especializados  em
fisioterapia,  fonoaudiólogia,  terapeuta  ocupacional,
recepcionista e auxiliar de serviços gerais.

INSTRUÇÃO: UR 09

PROCESSO
DEPENDENTE:

00020175.989.22-7

PROCESSO: TC-00020175.989.22-7

REPRESENTANTE: ▪ GABRIELA  ROSA  PEREIRA  DA  SILVA  ALVES  DE
MORAES

http://www.tce.sp.gov.br/
http://www.tce.sp.gov.br/


REPRESENTADO(A): ▪ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
▪ ADVOGADO:  WILMA  FIORAVANTE  BORGATTO

(OAB/SP  48.658)  /  SILVIA  HELENA  MADEIRA
GARRIDO  CARDOSO  (OAB/SP  184.504)  /  BIANCA
ESPINOSA MARUM (OAB/SP 381.918)

RESPONSÁVEL(IS): ▪ GERALDO  PINTO  DE  CAMARGO  FILHO  -  PREFEITO
MUNICIPAL   E  AUTORIDADE  QUE  HOMOLOGOU  O
CERTAME E FIRMOU O AJUSTE   
▪ ADVOGADO: EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ E

SOUZA  (OAB/SP  109.013)  /  BEATRIZ  NEME
ANSARAH (OAB/SP 242.274) / GRAZIELA NOBREGA
DA  SILVA  (OAB/SP  247.092)  /  RODRIGO  POZZI
BORBA DA SILVA (OAB/SP 262.845)

▪ SILVIO NOVAES GARCIA - SECRETÁRIO MUNICIPAL
DE SAÚDE E ORDENADOR DA DESPESA

INTERESSADO(A): ▪ LEMES & TRONCOSO GESTAO E SAUDE LTDA (CNPJ
31.275.474/0001-70)

▪ ADVOGADO: LILIAN  DOS  SANTOS  DE  MESQUITA
(OAB/SP 238.849)

EXERCÍCIO: 2022

EM EXAME: Representação (24)

OBJETO: Representação visando ao Exame Prévio de edital do Pregão
Presencial  nº 058/2022, Processo nº 8852/2022, promovido
pela  Prefeitura  Municipal  de  Piedade,  objetivando  a
contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviços
especializados  em  fisioterapia,  fonoaudiologia,  terapia
ocupacional,  recepcionista  e  auxiliar  de  serviços  gerais
conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital.

INSTRUÇÃO: UR -09

PROCESSO
PRINCIPAL:

00000202.989.23-2

PROCESSO
DEPENDENTE:

00024132.989.22-9

PROCESSO: TC-00024132.989.22-9

CONTRATANTE: ▪ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
▪ ADVOGADO:  WILMA  FIORAVANTE  BORGATTO

(OAB/SP  48.658)  /  SILVIA  HELENA  MADEIRA
GARRIDO  CARDOSO  (OAB/SP  184.504)  /  BIANCA
ESPINOSA MARUM (OAB/SP 381.918)

RESPONSÁVEL(IS): ▪ GERALDO  PINTO  DE  CAMARGO  FILHO  -  PREFEITO
MUNICIPAL   E  AUTORIDADE  QUE  HOMOLOGOU  O
CERTAME E FIRMOU O AJUSTE 

▪ SILVIO NOVAES GARCIA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
SAÚDE E ORDENADOR DA DESPESA

CONTRATADO(A): ▪ LEMES & TRONCOSO GESTAO E SAUDE LTDA
▪ ADVOGADO:  LILIAN  DOS  SANTOS  DE  MESQUITA

(OAB/SP 238.849)

RESPONSÁVEL(IS): ▪ JORGE HENRIQUE TRONCOSO - SÓCIO 
▪ LEANDRO PASCHOAL LEMES - SÓCIO



EM EXAME: Contrato (INICIAL) (01)

EXERCÍCIO: 2022

OBJETO: CONTRATO  Nº  107/2022;  PREGÃO  PRESENCIAL  Nº
58/2022;  PROCESSO Nº  8852/2022;  OBJETO:  Contratação
de  empresa  para  prestação  de  serviços  especializados  em
fisioterapia,  fonoaudiologia,  terapeuta  ocupacional,
recepcionista e auxiliar de serviços gerais; Valor: R$ 82.479,99
mensal (R$ 989.759,95) para doze meses.

VALOR INICIAL: R$ 989.759,95

INSTRUÇÃO: UR-09

PROCESSO
PRINCIPAL:

00020175.989.22-7

PROCESSO
DEPENDENTE:

00024321.989.22-0

Ementa:  Representações.  Licitação.  Pregão

Presencial.  Possíveis irregularidades no processamento da

licitação. Improcedência das representações. Irregularidade

do Edital e contrato. Ausência de justificativas. Publicação do

Edital com dados incompletos. Exigência de cadastro para a

obtenção  de  cópia  do  Edital.  Exigência  de  prova  de

regularidade  fiscal  não  limitada  à  atividade  objeto  da

licitação.  Terceirização  de  mão  de  obra.  Afronta  à

competitividade, transparência restritividade.

RELATÓRIO

Em exame nesta oportunidade a contratação, precedida do Pregão Presencial

n.  58/2022,  celebrada  entre  a  Prefeitura  Municipal  de  Piedade  e  a  empresa  Lemes  e

Troncoso Gestão e Saúde Ltda.,  objetivando a prestação de serviços especializados em

fisioterapia,  fonoaudiologia,  terapeuta  ocupacional,  recepcionista  e  auxiliar  de  serviços

gerais, conforme anexo I do Edital.

O  Acompanhamento  da  Execução  contratual  está  sendo  tratado  no  TC

24321/989/22 e será objeto de apreciação futura.

A  matéria  foi  objeto  de  duas  representações,  tendo  sua  instrução  sido

procedida após determinação do então relator nos autos do TC  20175/989/22, evento n.

36.1, e reprisada posteriormente no TC 202/989/23, evento n. 30.1.

Os  processados  foram  conduzidos  sob  a  relatoria  do  Conselheiro  Edgard

Camargo Rodrigues até sua redistribuição a este Auditor, em função das atribuições trazidas



pela Resolução n. 02/2021.

Isso posto, passo ao relatório dos processados em apreciação.

1. TC 20175/989/22 –  Representação

No evento n. 1.1, a representação assinada por Gabriela Rosa Pereira da Silva

Alves de Moraes comunica possíveis ilegalidades praticadas pelo Executivo Municipal  de

Piedade no Pregão Presencial n.  058/2022.

Em  suma,  alega  ofensa  ao  princípio  da  isonomia  e  ofensa  ao  caráter

competitivo  da  disputa  em razão  da  ausência  de  transparência  quanto  à  documentação

exigida, falta de resposta aos pedidos de esclarecimentos feitos em 21 e 23/09/2022 pela

representante à municipalidade, o que denota afronta ao princípio da isonomia, porque o

próprio Edital  dispõe sobre os pedidos de esclarecimentos[1],  e  que,  em se tratando de

pregão, as demandas devem ser respondidas em até 24 horas de sua formulação.

No evento 1.4, a cópia do e-mail encaminhado à Prefeitura traz o conteúdo dos

esclarecimentos solicitados: “ I -  Com relação ao item 6.1.4.c, quais seriam os conselhos de

classe  competentes,  tendo  em  vista  que  a  licitação  possui  quatro  classes  profissionais

diferentes? ; II - A carga horária é una, ou podem ser fornecidos mais do que um profissional

para a prestação de serviços de fonoaudiologia?;  III  -É exigido inscrição da empresa no

CREFITO?; IV - É exigido inscrição das empresas no CROFONO?”

A  representação  foi  então  distribuída  ao  e.  Conselheiro  Edgard  Camargo

Rodrigues, por conexão com a matéria tratada no processo TC 18336/98/22[2].

Indeferido  o  pedido  de  suspensão  da  licitação  (evento  n.  11.1),  justificou  o

relator  sua  decisão  em  função  da  ausência,  na  representação  formulada,  de  indicação

objetiva dos elementos que teriam sido objeto de pedido de esclarecimento ao Executivo

Municipal.  Ponderou  o  julgador,  inclusive,  que  o  certame  anteriormente  levado  à  praça,

suspenso por esta Corte, foi relançado após retificação (referidos fatos foram tratados no TC

18336/989/22. A nota de rodapé ao fim desta página resume o ocorrido).

Esclarecimentos  trazidos  pela  Municipalidade  no  evento  n.  25.1  parecem

buscar  manejar  os  questionamentos  feitos  pela  representante  por  ocasião  do  pedido  de

esclarecimentos protocolado junto à Administração.

Entende  que  a  ausência  de  resposta  ao  questionamento  não  impediria  a

participação de interessados no certame, por ser passível de sanar as dúvidas através de

simples interpretação do edital.

Assevera que o e-mail protocolado pela representante em 23/09/2022 não foi

recebido pela municipalidade.

Requer, ao fim, a improcedência da representação.

Despacho do Conselheiro Relator no evento n. 36.1 determina a instrução em

autos próprios do Pregão Presencial 58/2022, contratação e acompanhamento da execução,

acolhendo pedido do Ministério Público de Contas (evento n. 33.1). Referida determinação foi
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cumprida nos autos do TC 24132/989/22, de trâmite conjunto.

Realizada a notificação dos interessados e responsáveis para a apresentação

de razões de defesa após a instrução da matéria no processado supramencionado.  

Em atenção às disposições da Resolução n. 02/2021, atribuindo a Auditor a

competência para julgamento da matéria, os autos foram a mim distribuídos (evento n. 76.1).

Após a concessão de dilação de prazo, comparece o Executivo Municipal de

Piedade (evento n. 113.1-113.16) acostando documentação e justificativas aos apontamentos

lançados pela fiscalização.

Especificamente sobre os pontos levantados na representação sob exame a

Prefeitura traz, no evento n. 113.14, manifestação da Procuradoria Jurídica Municipal.

Quanto à alegada falta de transparência do Edital, especificamente sobre os

questionamentos acerca da qualificação técnica necessária e a possibilidade de mais de um

profissional prestar serviços de fonoaudiologia, remete ao subitem 6.1.4, “c” do Edital, que

dispõe  ser  necessário  o  registro  de  empresa  ou  inscrição  no  Conselho  Profissional

competente, exigência embasadas na Lei Federal nº 6839/80.

Observa que o próprio Edital menciona, no que diz respeito ao item 3 do lote 1,

a exigência de 1 fonoaudiólogo para exercer o trabalho, com carga horária de 30 horas.

Salienta  que  o  e-mail  datado  de  23/09/2022  não  foi  recebido  pela

municipalidade,  e  traz  cópia  impressa  da  lista  de  e-mails  do  endereço  eletrônico

pregão@piedade.sp.gov.br, com resultado da pesquisa com os parâmetros do número do

certame e da Sra. Gabriela, ora representante.

Informa, ao fim, que não foram efetivados ajustes com dispensa de licitação

para a execução dos serviços de fisioterapia, fonoaudiologia e terapia ocupacional objeto do

certame em tela.

As  demais  justificativas  trazidas  pela  Municipalidade,  estas  acostadas  no

evento  n.  113.1,  versam  sobre  os  apontamentos  lançados  na  análise  do  certame  e

contratação por  parte  da equipe de instrução desta  Corte  de Contas no processado TC

24132/989/22, as quais passo a relatar, porquanto nestes autos protocoladas:

Sobre o entendimento de se tratar de indevida terceirização de mão de obra

nas contratações de ambos os lotes, observa que, por ocasião da deflagração do certame, o

quadro de pessoal contava com uma fonoaudióloga e 2 terapeutas ocupacionais, e invoca a

ausência de previsão legal do cargo de fisioterapeuta no quadro de pessoal. Anota que foi

solicitado ao setor de recursos humanos municipal a criação de cargos para dar continuidade

ao  centro  de  atendimento  de  fisioterapia,  terapia  ocupacional  e  fonoaudiologia,  pedido

reiterado em 2023, suscitando se tratar de contratação temporária, a durar enquanto não se

efetivar a criação dos cargos e o provimento via concurso.

Sobre  o  cargo  de  auxiliar  de  serviços  gerais,  a  Secretaria  Municipal  de

Administração informa que a lista de aprovados do último certame realizado foi exaurida, não

restando candidatos a convocar.

Sustenta  que  o  quantitativo  de  contratações,  considerando  a  população  do
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município (55.000 habitantes) foi fixado no mínimo necessário para atendimento à demanda,

que advém tanto por determinação judicial quanto por via administrativa. Esclarece que a

Prefeitura  já  conta  com  o  serviço  de  01  fonoaudióloga  e  2  terapeutas  ocupacionais,

servidores  efetivos,  e  foram  contratados  mais  5  profissionais  através  da  licitação  (2

fisioterapeutas,  1 fonoaudiólogo,  1  terapeuta ocupacional,  1  recepcionista e 1 auxiliar  de

serviços gerais).

Afirma que iniciar a expansão ou mesmo a implementação dos serviços através

de profissionais terceirizados permite ao Município balizar as necessidades a longo prazo,

possibilitando um planejamento mais adequado.

No que diz respeito aos apontamentos relacionados à: I. ausência de menção

nas publicações realizadas no DOE de contratação para os cargos de recepcionista e auxiliar

de serviços gerais; II. Exigência de cadastro para a obtenção do Edital na página eletrônica

do município; exigência de comprovação de regularidade fiscal estadual sem a limitação dos

tributos decorrentes do ramo de atividade da licitante; III. Publicação da homologação e da

adjudicação com informação errada sobre o objeto, empresa vencedora e valores, traz as

seguintes razões:

O cadastro eletrônico foi a única forma viabilizada para a obtenção do edital,

também  sendo  facultado  o  acesso  por  protocolo  administrativo,  whatsapp,  e-mail  ou

comparecimento presencial nas dependências da Prefeitura.

Entende, de toda forma, que a exigência de algum grau de identificação do

interessado para a obtenção de cópia do instrumento não se mostra desproporcional  ou

ilegal, uma vez que a Lei de Acesso à Informação (Lei Federal n. 12.527/2011) não veda o

condicionamento de acesso digital à realização de cadastro.

Sobre  a  Certidão  Negativa  de  Débitos  exigida,  anota  que  o  próprio  Edital

contempla a possibilidade de declaração de não incidência, no caso do ICMS, assinada pelo

representante  legal  da  licitante.  Anota  que  não  houve  licitante  desclassificado  por

desatendimento à exigência.

Quanto ao erro nas publicações relativas à adjudicação e homologação, reputa

se tratar de fato de menor importância, portanto, sanável.

Manifestação do Sr.  Silvio  Novaes Garcia  acostada aos autos  no evento  n.

118.2 corrobora e ratifica a defesa trazida pela Prefeitura Municipal.

A empresa Lemes &Troncoso Gestão e Saúde Ltda. acosta razões de defesa

no evento n. 120.1. O conteúdo será relatado em momento oportuno, em conjunto com o TC

202/989/23, por trazer especificamente considerações acerca dos  apontamentos lançados

na denúncia albergada naqueles autos.

No evento n.  122.1,  comparece em defesa o Sr.  Geraldo Pinto de Carvalho

Filho, Prefeito Municipal.

Em  seu  arrazoado,  invoca  disposições  constitucionais  e  afirma  que  a

terceirização de serviços de saúde nunca foi proibida, devendo compreender apenas sua

execução, e não a titularidade, incumbindo ao gestor compreender a situação específica e

circunstâncias que ocasionam a necessidade da contratação terceirizada. Elenca, buscando



corroborar sua narrativa, dispositivos constitucionais, mormente os artigos 196, 197 e 199 da

Constituição, além da Lei n. 8.080/90.

Exalta  a  busca  pela  contratação  mais  vantajosa  para  atender  à  demanda

reprimida de atendimento domiciliar na atenção básica municipal, além de profissionais para

o centro  de fisioterapia.  Pondera que não se descuidou a Prefeitura  da necessidade de

contratação de servidores via concurso, e reprisa as conclusões trazidas na defesa ofertada

pela Prefeitura sobre as disponibilidades e vagas no quadro de pessoal para as funções

contratadas.

Ressalta  que  o  parecer  jurídico  prévio  à  contratação  entendeu se  tratar  de

necessidade transitória para serviços essenciais de saúde.

Salienta que a proposta adjudicada obedeceu aos critérios da vantajosidade,

representando economia aos cofres municipais,  situação atestada pela equipe técnica de

fiscalização deste Tribunal.

Sobre a apontada ausência de justificativas para a contratação, alega que a

solicitação dos profissionais feita Secretaria Municipal de Saúde equivale ao requerido pela

Lei de regência.

Relembra  que  o  certame  contou  com  3  proponentes,  o  que  garante  a

competitividade, inclusive suprindo o apontado com relação a falhas na publicação do Edital,

em especial a ausência de menção à contratação para os cargos de recepcionista e auxiliar

de serviços gerais.

Reprisa  os  argumentos  lançados  pela  Prefeitura  quanto  à  Lei  de  Acesso à

Informação e sobre a exigência de prova de regularidade fiscal.

Refuta  parte  dos  apontamentos  sobre  a  publicação  da  homologação  e

adjudicação,  tendo  saído  o  extrato  publicado  apenas  com  equívoco  quanto  ao  objeto,

restando corretas as demais informações. Acresce que equívocos similares já foram objeto

de relevação em outros julgados desta Corte.

O Ministério Público de Contas ofertou parecer no evento n. 131.1, de conteúdo

idêntico em todos os processados de trâmite conjunto, pela procedência das representações

e irregularidade da contratação e Edital.

2. TC- 202/989/23 – Representação

Tratam os autos de representação protocolada pela empresa Movimento & Vida

Serviços de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, com pedido de concessão de liminar para

suspensão do contrato.

Relata  que,  na data  de processamento  do torneio,  ocorrido  em 04/10/2022,

notou que a empresa Lemes e Troncoso Gestão e Saúde Ltda. teve sua entrada na sala de

licitações de forma antecipada, enquanto as demais licitantes aguardavam na recepção.

Aduz que, na sessão pública que se seguiu em 04/10/2022, a representante

Movimento  &  Vida  ofertou  os  menores  lances  e  se  sagrou  vencedora  nos  dois  lotes



disputados, tendo sido habilitada pelo pregoeiro e equipe de apoio.

Contudo, após recurso interposto pela Lemes e Troncoso, segunda colocada na

disputa, foi a Movimento & Vida considerada inabilitada.

Referido  recurso  impugnava  os  atestados  apresentados,  argumentando  que

não  comprovavam  o  percentual  mínimo  de  20%  para  o  objeto  da  licitação;  não  foi

apresentada declaração conjunta  de  atendimento  às  alíneas  “a”  a  “i”,  sendo esta  última

separada, e consignava a necessidade de verificação de atendimento ao valor do patrimônio

líquido exigido no Edital.

Após juntada das contrarrazões ao recurso interposto, a decisão do Pregoeiro e

equipe de apoio culminou com a inabilitação da ora representante (vide evento n. 110.15, fls.

16).  Reconhece  o  pregoeiro  que,  dos  atestados  de  capacidade  técnica  apresentados,

nenhum comprovou a execução de serviços de fonoaudiologia. Adicionalmente, apenas um

possuía as características exigidas no Edital[3], e todos os documentos foram apresentados

em cópia simples.  Também relata o pregoeiro a ausência de documento exigido no item

6.1.4, “d” do Edital[4].

A decisão de inabilitação ocorreu em 13/10/2022 e foi publicada em 20/10/2022.

Além de  proclamar  a  inabilitação  da  empresa  Movimento  e  Vida,  a  decisão  agendou  a

reabertura do Pregão Presencial para o dia 21/10/2022, às 14:30.

A Movimento e Vida interpôs, em 27/10/2022, recurso em face da decisão de

inabilitação (cópia no evento n. 1.11)

Relata que, após ter recorrido da decisão, foi surpreendida quando, ainda sem

resposta ao recurso, foi publicada no Diário Oficial em 08/12/2022 a notícia da contratação

da segunda colocada.

Se insurge também contra a inabilitação para os dois lotes,  uma vez que o

recurso da empresa Lemes e Troncoso impugnava somente o lote 1, sendo que o lote 2 não

exigia atestado.

Questiona  a  cronologia  e  a  legalidade  dos  atos  praticados,  a  saber:  I.  não

constava nos autos do processo o recurso interposto, o certame foi homologado, assim como

ocorreu com a assinatura do contrato, antes do decurso do prazo recursal; II. O contrato foi

assinado  em  26/10/2022,  ao  passo  que  o  Termo  de  Ciência  de  Notificação  teve  sua

assinatura  datada  de  06/06/2022;  III.  A  Municipalidade  somente  transmitiu  a  informação

sobre o ajuste no sistema Audesp em 23/11/2022; IV. A Prefeitura descumpre dispositivos da

Lei de Acesso à Informação quanto aos prazos no que diz respeito às publicações relativas

ao Pregão n. 58/2022.

Por fim, impugna a habilitação da empresa Lemes e Troncoso, questionando se

a documentação foi  de  fato  verificada e  observados  os  cadastros  juntos  aos  Conselhos

Regionais,

Requer  a  concessão de  liminar  para  suspensão do contrato  e  anulação do

procedimento licitatório.

O despacho prolatado pelo  Conselheiro  Edgard  Camargo Rodrigues,  relator
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designado,  em  24/01/2023  (evento  n.  30.1)  indefere  o  pedido  de  liminar  suspensão  do

contrato e determina o encaminhamento do feito à Unidade competente para a instrução da

licitação e contrato sobre o qual versa a representação examinada.

No evento n. 42.2, a equipe técnica da UR – 09 informa a instrução da matéria

nos autos dos TC’s 24132/989/22 e 24321/989/22.

Foram os responsáveis e interessados notificados no evento n. 45.1, despacho

ao qual se seguiu a determinação de redistribuição dos autos a este Auditor (evento n. 73.1,

despacho datado de 14/04/2023).

Concedida dilação de prazo para a apresentação de defesa e determinada a

notificação do Secretário Municipal de Saúde, Sr. Silvio Novaes Garcia, no evento n. 83.1.

No evento n. 110.1, comparece aos autos o Executivo Municipal de Piedade

trazendo  arrazoado  que  abarca  defesa  abrangendo  todos  os  processados  de  trâmite

conjunto  ora  analisados.  Por  economia  processual,  relato  nesta  oportunidade  apenas  o

conteúdo referente ao TC 202/989/23.

Informa que a inabilitação da empresa Movimento & Vida ocorreu em função da

apresentação dos documentos em cópia simples, desatendendo à exigência editalícia trazida

no item 6.2.1 do Instrumento Convocatório, além de outras exigências, conforme motivação

trazida na decisão do pregoeiro.

Observa  que  o  recurso  da  empresa  não  foi  apreciado  em  função  da

decadência, constatada a perda de prazo para agir, conforme registrado na ata da sessão

(evento n. 110.16).

Afirma  restarem  ausentes  provas  ou  indícios  de  que  a  empresa  Lemes  e

Troncoso tenha ingressado em momento anterior às demais licitantes e, mesmo se tivesse

ocorrido, o fato não seria, por si, suficiente para macular o certame.

Assume  os  equívocos  relacionados  às  datas  de  assinatura  do  ajuste  e  do

Termo de Ciência, bem como ao atraso da transmissão das informações ao sistema Audesp,

defendendo a ausência de força para macular o feito.

Também nestes autos o Secretário Municipal de Saúde responsável, Sr. Silvio

Novaes Garcia, ratificando os termos da defesa trazida pela Procuradoria Jurídica Municipal

quanto  à  opção  pela  terceirização  temporária  e  a  intenção  de  contratação  via  concurso

público tão logo seja possível.

No evento n. 117.1, encarta defesa a empresa Lemes e Troncoso.  Sobre as

afirmações da empresa Movimento e Vida, refuta o alegado, enfatizando que não se dirigiu

antes  de  outra  licitante  nenhum  local  da  Administração  que  pudesse  macular  sua

participação no certame. Assevera que o certame seguiu as disposições constitucionais e

legais.

O Sr.  Prefeito Municipal traz suas razões no evento n. 119,1, onde exalta a

regularidade do certame, a competitividade e vantajosidade da contratação.

Observa  que  o  licitante  inabilitado  descumpriu  cláusulas  editalícias,  o  que

afasta o apontamento de que sua proposta teria sido a mais vantajosa, uma vez que não



cumpriu integralmente a lei e as regras do instrumento convocatório.

Reafirma  o  conteúdo  da  defesa  trazida  pela  municipalidade  quanto  à  não

apreciação do recurso trazido pela empresa Movimento & Vida, em função da decadência

por não manifestação oportuna de interesse.

No  mais,  busca  rebater  apontamentos  lançados  por  ocasião  da  análise  da

licitação  e  contrato,  argumentos  que  serão  detalhados  por  ocasião  da  relatoria  do  TC

24132/9989/22.

Parecer do Ministério Público de Contas no evento n. 129.1 se manifesta pela

procedência das representações e irregularidade da contratação e Edital.  O conteúdo do

parecer será relatado a seguir.

3. 24132/989/22 – Licitação e Contrato

Tratam os autos do exame do Pregão Presencial n. 058/2022, dividido em 2

lotes e do tipo menor preço global. Também sob análise o decorrente contrato n. 107/2022,

de 09/06/2022.

Referida  instrução,  conforme  já  mencionado,  foi  procedida  em  função  de

determinação exarada pelo Conselheiro Relator  por  ocasião da apreciação de ambas as

representações que tramitam de forma conjunta a estes autos.

O objetivo do Pregão sob exame residiu na contratação de empresa para a

prestação de serviços especializados em fisioterapia,  fonoaudiologia,  terapia ocupacional,

recepcionista e auxiliar de serviços gerais, conforme detalhamento no Termo de Referência.

Foi o objeto subdividido em 2 lotes, sendo o primeiro com 3 itens, e o segundo,

contando com 2, conforme a seguir:

O certame teve regência determinada pela Lei Federal n. 10.520/200 e Decreto

Municipal  n.  8047/2021,  com  aplicação  subsidiária  das  disposições  da  Lei  Federal  n.



8.666/93, Lei Complementar Federal n. 123/2006 e demais normas aplicáveis.

O Orçamento estimativo consta no evento n. 1.5 e foram obtidas cotações com

3 empresas do ramo.

A reserva de recursos foi feita no valor de R$ 305.250,00, conforme cópia da

nota acostada no evento n. 1.6.

As  justificativas  para  a  contratação  apresentadas  pela  Municipalidade

consistem nas duas primeiras folhas do parecer jurídico produzido pela Assessoria Jurídica

Municipal datado de 01º de agosto de 2022 e agregado a estes autos no evento n. 1.4. Anota

o documento a necessidade de fisioterapeuta, cargo que não consta no quadro de pessoal, e

de terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo, estes sem vaga no quadro. Também observa a

necessidade de contratação de auxiliar de serviços gerais, observando a existência de lista

de aprovados em certame realizado.

No evento n. 1.7, consta cópia integral do parecer jurídico prévio à contratação.

O  documento  conclui  favoravelmente  à  pretensão  da  Administração,  com  ressalvas

informando se tratar  o objeto de atividade finalística do Executivo,  porém destacando se

tratar  de  situação  transitória  por  estar  em  andamento  estudo  visando  à  realização  de

concurso público e recomendando os estudos para a edição de lei para criação de cargos.

O Edital foi lançado em 21/09/2022 (evento n. 1.26).

A data de entrega dos envelopes foi marcada para 04/10/2022, às 9:30h.

Na  ata  da  sessão  pública  realizada  04  de  outubro,  compareceram  e

apresentaram proposta para os 2 lotes 03 empresas, a saber: Health Services Saúde SSP

Ltda., Lemes e Troncoso Gestão e Saúde Ltda. e Movimento & Vida Serviços de Fisioterapia

e Terapia Ocupacional Ltda. ME.

A empresa Movimento & Vida apresentou a menor proposta para os 2 lotes, se

classificando em 1º lugar com o valor de R$ 668.057,00 para o lote 1 e R$ 213.700,00 para o

lote 2.

Encerrada a fase de lances e verificada a habilitação, a Movimento & Vida foi

considerada vencedora pelo Pregoeiro (evento n. 1.28, fls. 04).

Manifestaram a intenção de recorrer as outras duas empresas participantes.

No  evento  n.  1.34,  há  cópia  de  publicação  no  Diário  Oficial  datada  de

15/10/2022 contendo decisão da Comissão de Pregão dando provimento ao recurso das

empresas Lemes e Troncoso e Health Services Saúde, e inabiitando a empresa Movimento &

Vida. A decisão também reagenda a nova abertura do Pregão para o dia 21/10/2022.

Após o julgamento dos recursos e inabilitação da empresa Movimento & Vida,

foi reaberta a Ata de Sessão Pública em 21/10/2022, constando cópia nos autos no evento n.

27.2 – fls. 02 a 06.

Conforme consta na ata, participaram da nova sessão as mesmas 3 empresas

presentes na sessão anteriormente realizada, Movimento & Vida, Lemes e Troncoso e Health



Services Saúde.

Na nova sessão foram inabilitadas as empresas Movimento & Vida e Health

Services  Saúde.  A  primeira,  por  desconformidade  do  Atestado  de  Capacidade  Técnica,

atestados apresentados em cópias simples e ausência de comprovação de execução dos

serviços  de  fonoaudiologia,  e  a  segunda,  por  não  ter  apresentado  balanço  patrimonial,

atestado de capacidade técnica e demonstrativos de índices financeiros.

Restou,  assim,  habilitada  apenas  a  licitante  Lemes  e  Troncoso,  declarada

vencedora.

No evento n. 1.29, consta a publicação, no dia 25/10/2022, da homologação e

adjudicação  do  Pregão  Presencial  n.  058/2022,  constando  objeto  e  licitante  vencedora

equivocados.

O contrato n. 107/2022, formalizado pelo período inicial de 12 meses com a

então  vencedora  Lemes  e  Troncoso  para  a  execução  dos  lotes  1  e  2,  com  data  de

26/10/2022, pactuou o valor total de R$ 82.479,99 mensais, totalizando R$ 989.759,95 pelo

período ajustado.

Os valores individuais constantes do ajuste são a seguir discriminados:

O Termo de Ciência e de Notificação foi acostado no evento n. 1.39.

Os  trabalhos  de  fiscalização,  a  cargo  da  Unidade  Regional  de  Sorocaba

(UR-09), culminaram no relatório acostado no vento n. 27.12.

A equipe técnica conclui no sentido da irregularidade da matéria, em função dos

seguintes achados:

Item 4 - Indevida terceirização de mão de obra: o objeto em tela refere-se, de



fato, a contratação, de atividades permanentes, de profissionais da saúde para a prestação

dos aludidos serviços, contrariando os artigos 197 e 199, § 1º, da Constituição Federal, que

admitem a terceirização de serviços públicos de Saúde somente em caráter complementar,

determinação também expressa nos artigos 8º, 24 e 25, da Lei Federal nº 8.080/1990.

Haja vista a necessidade permanente do desempenho das funções pretendidas,

as atividades em comento deveriam ser executadas por profissionais do quadro de pessoal

da Administração Municipal, mediante a admissão através de concurso público (artigo 37,

caput e inciso II da Constituição Federal), pois a delegação a terceiros configura indevida

terceirização de mão de obra,  o  que contraria  a  jurisprudência3 desta  Egrégia  Corte  de

Contas. No tocante ao Lote 2, verificamos a existência de vagas não providas no quadro de

pessoal para os cargos de recepcionista e auxiliar de serviços gerais4 , sendo que para esse

último havia inclusive lista de aprovados em concurso público vigente (Eventos 1.4 – fls.1 e

1.7 – fls.1), denotando fuga ao artigo 37, c

Item 7- Justificativas não  aceitáveis : O documento ofertado pela Origem se

trata de Parecer da Assessoria Jurídica. A municipalidade não apresentou justificativas para

contratação em análise, nem demonstra como se chegou ao quantitativo de profissionais

objeto  da  contratação.  Ademais,  não  evidencia  terem  sido  esgotadas  as  tentativas  de

prestação direta pela administração pública.

Item 10 -  Publicação do Edital  com dados incompletos e  exigência  de

cadastro para sua obtenção on-line : Em ambas as publicações (DOE e DOU) não havia

menção da contratação para os cargos de recepcionista e auxiliar de serviços gerais, em

prejuízo  ao  parágrafo  4º  do  artigo  21  da  Lei  Federal  nº  8.666/1993  e  ao  princípio  da

transparência. Verificamos que para obtenção do Edital na página eletrônica do Município é

exigida a realização de cadastro (documento 6), o que constitui obstáculo a sua obtenção,

em detrimento artigo 8º, § 1º, inciso IV e § 2º da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº

12.527/2011) e decisão desta E. Corte 7

Item 15 - Exigência de prova de regularidade fiscal (Estadual) não limitada

ao ramo de atividade objeto da licitação, não atendendo à interpretação deste E. Tribunal

acerca do disposto no artigo 29 da Lei Federal nº 8.666/1993;

Itens 23 e 24 - Publicação da homologação e da adjudicação com dados

incorretos: A publicação da homologação do Pregão Presencial nº 58/222, trazida aos autos

(eventos n.  1.29 e 1.30),  informa o objeto,  a  empresa vencedora e valores da proposta

vencedora errados. A ausência da correta publicação da homologação contraria o disposto

na resposta à consulta tratada no processo nº TC 18267/026/93, em que este E. Tribunal

entende ser  obrigatória  a  publicação da deliberação da autoridade competente  quanto à

homologação e à adjudicação do objeto da licitação na imprensa oficial, infringindo, assim, o

princípio da publicidade do ato, conforme caput do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/1993. A

publicação  da  adjudicação,  por  seu  turno  (eventos  n.  1.29  e  1.30)  informa  o  objeto,  a

empresa  vencedora  e  valores  da  proposta  vencedora  errados.  A  ausência  da  correta

publicação da adjudicação contraria o disposto na resposta à consulta tratada no processo nº

TC018267/026/93,  em  que  este  E.  Tribunal  entende  ser  obrigatória  a  publicação  da

deliberação da autoridade competente quanto à homologação e à adjudicação do objeto da



licitação na imprensa oficial, infringindo, assim, o princípio da publicidade do ato, conforme

caput do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/1993.

Despacho  no  evento  n.  37.1,  exarado  pelo  Conselheiro  Edgard  Camargo

Rodrigues, relator à época, determina a notificação dos responsáveis para a apresentação

de defesa.

Em 14 de abril de 2023, novo despacho determina a redistribuição do feito, que

culmina com a relatoria incumbida a este Auditor, em função dos dispositivos da Resolução

n. 02/2021.

Nova  notificação  é  procedida,  assim  como  concedida  a  dilação  de  prazo

solicitada pelo Executivo Municipal e pelo Prefeito responsável.

No  evento  n.  105.2,  é  juntado  documento  assinado  pelo  Sr.  Silvio  Novaes

Garcia, Secretário Municipal, onde ratifica a manifestação da Procuradoria Jurídica Municipal

acerca da opção pela terceirização temporária dos serviços e a intenção de promover torneio

para a contratação de servidores para referidos cargos.

No evento  n.  107.1,  comparece  em razões  de  defesa  a  empresa  Lemes e

Troncoso. Reproduz na íntegra a defesa apresentada no TC 202/989/23, cujo conteúdo deixo

de reproduzir nesta oportunidade, uma vez que realizado acima, por ocasião do resumo do

TC retro.

O Sr. Geraldo Pinto de Camargo Filho, por seus procuradores, encarta defesa

no evento n. 109.1, de conteúdo idêntico àquela trazida no TC 20175/989/22, já relatada

acima. Assim, de igual forma e por questão de economia processual, remeto -me ao resumo

daquele TC.

A  defesa  apresentada  pela  Prefeitura  Municipal  no  processado  de  trâmite

conjunto TC 20175/989/22 (eventos n. 113.1-113.16) buscou rebater os apontamentos feito

pela  fiscalização  nestes  autos.  Faço  referência,  nesta  oportunidade,  ao  resumo  ali

reproduzido.

O Ministério Público de Contas, em parecer acostado no evento n. 119.1, de lavra do

D. Procurador Thiago Pinheiro Lima, opina pela irregularidade da matéria e procedência das

representações  em  função  da  terceirização  de  serviços  de  saúde,  em  afronta  aos

dispositivos  constitucionais  de  regência,  acrescendo  que  “verifica-se  que  não  há

complementariedade  do  serviço  público  de  saúde  pela  atividade  do  particular,  mas  sim

fornecimento de trabalhadores e serviços de saúde nos próprios municipais, com atuação de

contratados da iniciativa privada ao lado de servidores públicos na estrutura pública de saúde

hoje existente no Município”; da contratação de recepcionista e auxiliar de serviços gerais

através de licitação diante da existência de vagas não providas no quadro de pessoal, sendo

que,  para  o  último,  havia  lista  de  aprovados  em  concurso  vigente.  Corroboram  para  a

irregularidade, ainda, segundo o Ministério Público, as seguintes falhas: veiculação de edital

incompleto, em prejuízo ao princípio da transparência, a necessidade de cadastramento para

obtenção  do  edital  on-line  (prejuízo  à  ampla  publicidade),  a  exigência  de  prova  de

regularidade fiscal relativa a tributos não relacionados ao objeto contratual e a publicação

dos  atos  de  homologação  e  adjudicação  com  dados  incorretos  (dificultando  o  controle



popular dos atos administrativos).

É a necessária síntese.

DECIDO.

Em exame, nesta oportunidade, 3 processados de trâmite conjunto que tratam de 2

Representações interpostas em face do Pregão Presencial nº 58/2022, do tipo menor preço

por  lote,  assim  como  do  procedimento  licitatório  e  do  ajuste  decorrente,  o  Contrato  nº

107/2022, de 26/10/2022.

O objetivo do certame foi a contratação de empresa para a prestação de serviços

especializados, divididos em 2 lotes, a saber: Lote 1 – serviços de fisioterapia, fonoaudiologia

e terapia ocupacional; e Lote 2 – serviços de recepcionista e auxiliar de serviços gerais.

O  acompanhamento  da  execução  contratual,  tratado  no  eTC  24321/989/22,  se

encontra em fase de instrução e não será examinado nesta oportunidade.

Após  a  inabilitação  da  empresa  Movimento  e  Vida,  o  objeto  da  contratação  foi

adjudicado à empresa Lemes e Troncoso, que assinou em 26 de outubro de 2022 o contrato

n. 107/22 com a Municipalidade, com validade inicial de 12 meses.

Segundo consta na tabela de fls. 02 do contrato (evento n. 1.36 do TC 24132/989/22,

fls. 02), os valores iniciais pactuados para todo o período do ajuste totalizaram R$ 989.459,

conforme abaixo discriminado:



Passo, nesta oportunidade, à análise individual de cada um dos processados.

A  representação  autuada  no  TC  20175/989/22,  cuja  representante  é  a  Sra.

Gabriela Rosa Pereira da Silva Antunes de Moraes informa a existência de omissões e

irregularidades no Edital, que foram objeto de pedidos de esclarecimentos à Prefeitura, sem

resposta, em desrespeito às regras do próprio Edital.

A própria Prefeitura, em suas razões de defesa, reconhece a ausência de resposta

aos  questionamentos  da  licitante,  o  que  denota  conduta  equivocada  e  inapropriada  do

Administrador, que, ao contrário do observado,  deve se pautar pelos princípios que regem a

Administração Pública insculpidos na Carta Maior.

Impende ressaltar que o direito de acesso a informações foi alçado ao campo das

garantias fundamentais pelo artigo 5º, XIV e XXXIII da Constituição Federal.

Acrescente-se  que  a  disponibilização  de  informações  e  esclarecimentos  sobre

processos de licitação tem previsão legal na Lei Federal n. 8.666/93, artigo 40, VIII, norma

que rege a disputa sob exame, segundo disposições do próprio Edital.

Assim,  não  procedem  as  alegações  da  Prefeitura  no  que  diz  respeito  à

desnecessidade de resposta em função de alegada obviedade e clareza do Edital. Subsiste o

dever de prestar esclarecimentos pela Administração em face de Edital lançado, em qualquer

situação.

Por outro lado, analisando as questões postas pela representante, observo que, a

despeito da ausência de resposta da Edilidade, não restou configurada falha apta a impedir

sua  participação no  processo  licitatório,  até  mesmo porque,  conforme demonstrado  pela

Prefeitura em sua defesa, o Edital bem pautou e detalhou os requisitos de habilitação jurídica

e qualificação técnica.

Assim sendo, em que pese a violação ao direito de o interessado ter as dúvidas e

pedidos  de  esclarecimentos  sobre  certames  lançados  à  praça  pela  Prefeitura,  não  se

vislumbram em referidas falhas violação à  competitividade,  ou isonomia,  inexistindo,  sob

esse prisma específico, obstáculo à participação de licitante.

Em outras palavras, não assiste razão à representante Gabriela Rosa Pereira da

Silva Alves de Moraes, devendo ser julgada improcedente a presente representação.

O TC 202/989/23 alberga representação promovida pela empresa Movimento e

Vida Serviços de Fisioterapia e Terapia Ocupacional Ltda.

Referida representação, de igual forma, não comporta acolhida.

As  exigências  feitas  pela  Prefeitura  em Edital,  aqui  incluídas  a  apresentação  de

balanços e índices contábeis, se inserem no contexto da discricionariedade de que goza o

Administrador  para  exigir,  sem  desbordar  dos  limites  previstos  em  Lei,  as  garantias  e

comprovações que entender necessárias para a aquisição de bem ou prestação de serviços,



visando ao melhor atendimento do interesse público.

A  mencionada  entrada  de  licitante  em  momento  anterior  às  demais  nas

dependências da Prefeitura, onde viria a ser realizada a sessão pública do pregão não restou

comprovada  nestes  autos.  No  mais,  mesmo  que  constatado  o  fato  mencionado,  seria

necessária a configuração do nexo entre tal ocorrido e a influência no resultado do torneio,

situação que tampouco é constatável  através dos documentos carreados aos autos.  Em

nenhum dos três processados ora postos sob análise, inclusive.

Outra questão que merece ponderação reside na decisão de inabilitação promovida

pelo Sr. Pregoeiro após a análise do recurso interposto pela empresa Lemes e Troncoso, que

impugnou  a  habilitação  e  declaração  de  licitante  vencedora  atribuída  na  sessão  de

04/10/2022 à empresa Movimento e Vida.

A inabilitação pautou-se na insuficiência dos atestados fornecidos, em descompasso

com o exigido no subitem 6.1.4, alínea b.2 do Edital, no fato de terem sido apresentados em

cópias simples e na ausência de comprovação de execução dos serviços de fonoaudiólogo,

e, ainda, na omissão do documento relacionado no item 6.1.4, d. Esta última falha se refere a

documento a ser apresentado para a habilitação de ambos os lotes, não apenas ao lote 1.

Prosseguindo, o fato de o recurso acolhido ter se referido a falhas que impediriam a

adjudicação do lote 1 não afasta obrigação do pregoeiro de corrigir, a qualquer momento,

eventuais falhas no procedimento, em decorrência do princípio da autotutela.

Assim,  como  ocorreu  no  curso  do  certame,  a  utilização  de  fundamento  para

inabilitação  que  extrapola  aqueles  manejados  por  recorrente  no  curso  do  procedimento

licitatório se denota adequada com as finalidades republicanas, evidenciando o exercício do

controle da legalidade dos atos por parte da própria Administração.

As questões relativas à data de assinatura do Termo de Ciência e da transmissão de

informações via  sistema Audesp,  por  seu turno,  não  constituem,  por  si,  falhas  hábeis  a

conferir procedência à representação.

Quanto à alegada e questionada ausência de abertura de diligência por parte do

pregoeiro, trago à pauta o  art. 43, §3º da Lei de Licitações[5], que dispõe sobre a faculdade

da  Comissão  de  Licitação  de  promover  diligência  para  esclarecer  ou  complementar  o

processo,  sendo  vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria

constar originariamente da proposta.

No caso dos autos, o que se observou foi a ausência de documentos de habilitação

nos termos exigidos pelo Edital, que já deveriam constar junto com a proposta.

A lei faculta a ação justamente por entender que a conveniência em interromper

a sessão para providenciar diligência deve ser verificada caso a caso. É, portanto, decisão

discricionária,  que  deve  considerar  demais  aspectos,  especialmente  aos  ligados  aos

princípios da eficiência,  economicidade,  formalismo moderado,  vinculação ao instrumento

convocatório, impessoalidade, julgamento objetivo, entre outros.

A  diligência,  ao  mesmo passo  que  poderia,  em tese,  sanar  a  questão  dos

atestados  com  informações  insuficientes  e  as  declarações  em  descompasso  com  as

exigências do Edital, privilegiando a busca pelo melhor preço, por outro, nos deparamos com
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os ditames da Lei n. 10.520/02, que privilegia a celeridade e a vinculação ao instrumento

convocatório.

No  caso  em  concreto,  não  vislumbro  razões  para  censurar  a  ausência  de

diligência por parte do pregoeiro,  até mesmo por se tratar de documentos que deveriam

acompanhar a proposta.

No  mais,  em  consulta  realizada  na  página  eletrônica  da  Municipalidade,

observo que o Executivo Municipal de Piedade editou o Decreto n. 8047, de 03/02/2021[6],

que regulamenta a licitação no âmbito municipal,  na modalidade pregão.  O artigo 61 de

referido normativo dispõe que o Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros

ou falhas “que não alterem a substância das propostas,  dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes

atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação”.

Não observo, assim, conduta desarrazoada do Pregoeiro no que diz respeito

aos pontos elencados.

Por  outro  lado,  sobre  a  alegada  não  apreciação  do  recurso  interposto  em

27/10/22 pela Movimento e Vida em face do julgamento do recurso da Lemes e Troncoso,

observo que não há previsão legal para uma instância revisora da decisão do Pregoeiro.

Assim, apresentado o recurso pela empresa Lemes e Troncoso, e aberto o prazo para a

apresentação de contrarrazões, não cabe novo manejo confrontador na esfera administrativa

contra a decisão tomada ao final, que no caso foi no sentido da procedência do recurso,

culminando com a inabilitação da empresa Movimento e Vida.

A propósito, o decreto municipal supramencionado dispõe em seu artigo 58 e

parágrafos[7],  sobre  o  procedimento  de recurso em face da decisão tomada em sessão

pública de pregão.

Por fim, descabidos para fins de julgamento de procedência da representação

os questionamentos postos pela recorrente sobre o cumprimento de requisitos de habilitação

e atestados por parte da empresa Lemes e Troncoso, porque informado na ata de Sessão

(de 21/10/2022) que foi aberto o envelope e confirmada a regularidade da documentação,

sendo  que,  na  oportunidade  da  sessão  realizada,  não  manifestou  a  ora  representante

interesse de recorrer[8].

Assim  pelas  razões  expostas,  a  Representação  apresentada  pela  empresa

Movimento e Vida Serviços de Fisioterapia e Terapia Ocupacional Ltda. deve ser julgada

improcedente.

De  outro  ponto,  a  minuciosa  análise  do  Edital  do  Pregão  n.  58/2022  e

decorrente  contratação  denota  a  existência  de  falhas  graves,  que  não  aquelas

suscitadas  pelas  representantes,  conquanto  suficientes  para  inquinar  o  Edital  e

contratação decorrentes.

O certame foi publicado com dados incompletos, sem menção à contratação para os
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cargos  de  recepcionista  e  auxiliar  de  serviços  gerais,  em  clara  ofensa  ao  já  propalado

parágrafo 4º do artigo 21 da Lei Federal nº 8.666/1993 e ao princípio da transparência.

De igual forma, a exigência de cadastro para a obtenção de cópia do Edital afronta o

princípio da transparência e pode ter contribuído para um menor número de interessados

acudir  ao  certame,  restringindo  a  competitividade.  Tal  fato  ganha  notória  robustez  se

observarmos que, das 3 participantes, restaram duas empresas inabilitadas.

Some-se a isto a exigência restritiva de prova de regularidade fiscal (Estadual) não

limitada  ao  ramo  de  atividade  objeto  da  licitação,  ofendendo  entendimento  há  muito

consolidado nesta Corte por limitar em potencial a participação de interessados.

No  mais,  as  demais  falhas  observadas  contribuem  para  a  censura  do  Edital  e

decorrente  contrato:  ausência  de  justificativas  prévias  para  a  contratação  por  parte  da

autoridade competente; publicação da homologação e adjudicação com dados incorretos e,

por fim, a terceirização de mão de obra em situação em que a Prefeitura poderia se valer, por

exemplo,  do  instituto  da  contratação  temporária  sem  que  se  trouxesse  as  justificativas

adequadas (justificativas, inclusive, não presentes no processo administrativo que precedeu

o certame) e comprovação da vantajosidade e cumprimento dos dispositivos constitucionais

sobre as contratações.

Este último ponto, inclusive, acaba por ser relevante ao se constatar que, e em que

pese a equipe técnica desta Corte responsável pela instrução inicial ter considerado que os

preços praticados estavam condizentes com os de mercado em função da cotação de preços

realizada pela Prefeitura, não se demonstram razoáveis os valores praticados, a justificar a

contratação de particular em detrimento da contratação temporária, por exemplo.

Se compararmos com a média de mercado, os valores pagos para a prestação dos

serviços contratados não se afiguram razoáveis. Mesmo havendo regular pesquisa prévia de

preços, aceitas pela unidade de fiscalização, vejo que há muitas dúvidas sobre a adequação

desses à realidade de mercado à época, mormente aqueles para profissionais simplórios

como auxiliar de serviços gerais e recepcionistas.

Explico: na planilha de preços praticados na contratação trazida aos autos, o valor

mensal praticado em contrapartida à prestação de serviços de 1 auxiliar de serviços gerais é

de R$ 8.990,00.  Mesmo se  levarmos em conta  os  custos  com encargos  sociais,  férias,

afastamentos  eventuais,  transporte  e  alimentação,  pairam  dúvidas  sobre  o  montante

praticado. Referido profissional, cuja média salarial de 1 a 2 salários-mínimos (em torno de

R$ 2.500 reais no máximo), não custaria R$ 8.990,00 por mês, o que coloca em dúvida a

economicidade do ajuste.

Se, por um lado, não figura como causa principal de decidir a questão do preço e

economicidade, a incerteza com relação aos preços acena na mesma direção traçada pelas

falhas que culminaram com a irregularidade da matéria em apreço.

Em suma, as seguintes falhas inquinam a o Edital n. 58/2022 e decorrente contrato

n. 107/2022 : publicação do certame com dados incompletos, sem menção à  contratação

para os cargos de recepcionista e auxiliar de serviços gerais; exigência de cadastro para a

obtenção de cópia do Edital; exigência restritiva de prova de regularidade fiscal (Estadual)



não limitada ao ramo de atividade objeto da licitação; ausência de justificativas prévias para a

contratação por parte da autoridade competente; publicação da homologação e adjudicação

com dados incorretos e a terceirização de mão de obra sem em afronta aos dispositivos

constitucionais que regem a matéria.

Em assim sendo, nos termos do artigo 214 do Regimento Interno, com fundamento

no  art.  2º,  inciso  XVIII  da  Lei  Complementar  Paulista  nº  709/93,  JULGO

IMPROCEDENTES as Representações formuladas por Gabriela Rosa Pereira da Silva Alves

de Moraes (eTC 20175/989/22) e por Movimento & Vida Serviços de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional Ltda. (eTC-202/989/23).

Também, com fulcro no que dispõem a Constituição Federal,  artigo 73, § 4º

e artigo 57, inciso III do Regimento Interno deste Tribunal, e nos termos do inciso XVIII do

artigo  2º  da  LCE  709/93,  JULGO  IRREGULARES  o  Pregão  Presencial  nº  058/2022  e

Contrato 107/2022 (TC-24132/989/22).

Acione-se o disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da LCE 709/93.

Encaminhe-se  cópia  deste  decisório  às  representantes  (processos  TC

20175/989/22 e TC 202/989/23).

Por  fim,  esclareço  que,  por  se  tratar  de  procedimento  eletrônico,  na

conformidade da Resolução nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos poderão

ser obtidos mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico – e.TCESP,

na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se por extrato.

1. Ao cartório para:

a) publicar;

b)  encaminhar  imediata  cópia  integral  dos  autos  aos  subscritores  dos  TC

20175/989/22 e TC 202/989/23).

b) certificar o trânsito em julgado;

c)  acionar  o  disposto  nos  incisos  XV e  XXVII  do  artigo  2º  da  LCE 709/93,

conforme disposto no corpo desta decisão;

2. Após, ao arquivo.

CA, 01º de fevereiro de 2024.

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
AUDITOR

apa

[1] 1.2 - As dúvidas, informações, esclarecimentos ou outros elementos necessários ao perfeito
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entendimento do presente edital deverão ser encaminhados ao Setor de Compras e Licitações, para o seguinte

endereço eletrônico: pregao@piedade.sp.gov.br .

1.2.1 - Informamos ainda, que o edital completo, eventuais comunicações e ou esclarecimentos

acerca do processo licitatório serão disponibilizadas através da página www.piedade.sp.gov.br.

[2] Representação  formulada  pela  empresa  Movimento  &  Vida  Serviços  de  Fisioterapia  e

Terapia Ocupacional Ltda. visando ao Exame Prévio do Pregão Presencial n. 049/2022, pautado pelas leis n.

10.520/02 e 8.666/93 e levado a efeito pela Prefeitura de Piedade, objetivando a contratação de empresa para

prestação de serviços especializados em fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional.

Foi  determinada  a  suspensão  do  certame,  e  a  municipalidade  promoveu  a  revogação  da

licitação, restando arquivados os autos, por determinação do Conselheiro Relator ao reconhecer a perda de

objeto, o processado.

Fundamentos da determinação para a suspensão do procedimento no evento 11.1 dos autos:

definição  do  local  da  execução  de  parcela  dos  serviços  às  vésperas  da  sessão,  potencial  embaraço  à

elaboração de propostas adequadas às necessidades da licitante, em função da ausência de estimativa básica

de ocorrência de eventuais serviços noturnos, frequências e distâncias históricas percorridas para atividades

nos domicílios dos usuários, de pagamento dos períodos de deslocamento

[3] item 6.1.4. subitem b.2:  “O atestado deverá conter no mínimo as seguintes informações:

serviços  fornecidos  e  em  qual  período  e  manifestação  quanto  à  qualidade  e  ou  satisfação  dos  serviços

fornecidos.

[4] apresentar a indicação da equipe técnica adequada e disponíveis para a realização do

objeto  da  licitação,  bem como da  qualificação  de  cada  um dos  membros  da  equipe  técnica  adequada  e

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos

[5] Art.  43.   A  licitação  será  processada  e  julgada  com  observância  dos  seguintes

procedimentos:

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

[6] Prefeitura de Piedade / SP - Legislação

[7] SEÇÃO II

INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO NO PREGÃO PRESENCIAL

Art. 58 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, na sessão pública, de forma imediata, manifestar sua

intenção  de  recorrer,  com  exposição  objetiva  e  sucinta  suficiente  para  que  se  entenda  o  conteúdo  da

irresignação do licitante em relação ao ato decisório do Pregoeiro, é objeto da intenção do recurso e qual o

ponto passível de revisão no pedido do licitante.

§ 1º. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.

§ 2º. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três

dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa dos seus interesses.

§ 3º. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do

disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto

ao licitante declarado vencedor.

§ 4º. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

[8] Decreto  Municipal  n.  8.047/21,  artigo  58,  parágrafo  3º:”A  ausência  de  manifestação

imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na

decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor”.
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EXTRATO:Pelas razões expostas na sentença, nos termos do artigo 214 do

Regimento Interno, com fundamento no art. 2º, inciso XVIII da Lei Complementar Paulista nº

709/93,  JULGO  IMPROCEDENTES  as  Representações  formuladas  por  Gabriela  Rosa

Pereira da Silva Alves de Moraes (eTC 20175/989/22) e por Movimento & Vida Serviços de

Fisioterapia  e  Terapia  Ocupacional  Ltda.  (eTC-202/989/23).  Também,  com fulcro  no  que

dispõem a Constituição Federal, artigo 73, § 4º e artigo 57, inciso III do Regimento Interno

deste  Tribunal,  e  nos  termos  do  inciso  XVIII  do  artigo  2º  da  LCE  709/93,  JULGO

IRREGULARES o Pregão Presencial nº 058/2022 e Contrato 107/2022 (TC-24132/989/22).

 Acione-se o disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da LCE 709/93.Por fim, esclareço

que, por se tratar de procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução nº 1/2011, a

íntegra  da  decisão  e  demais  documentos  poderão  ser  obtidos  mediante  regular

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.

CA, 01º de fevereiro de 2024.

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
AUDITOR

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS. Sistema e-TCESP. Para obter
informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar

documento digital' e informe o código do documento: 5-2THG-DNKG-8YV5-994C
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